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JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO 
LICITAÇÃO 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 1153/2018 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2.018. 

 
               Trata-se de julgamento de recurso de licitação que 
tem por objeto a aquisição de veículos para o Fundo 
Municipal de Saúde de Bom Jesus do Tocantins, sendo  1 - 
Pick-up cabine dupla 4x4 (diesel), para atender as demandas 
da unidade de saúde Francisco Pereira Rocha, com recurso 
de emenda parlamentar, proposta n° 12502.305000/1180-02 
e contrapartida do Fundo Municipal de Saúde; 2 - Ambulância 
tipo A - simples remoção tipo furgoneta, para atender as 
demandas da secretaria municipal de saúde de Bom Jesus 
do Tocantins - TO, com recurso de emenda parlamentar, 
proposta n° 12502.305000/1180-01, e contrapartida do Fundo 
Municipal de Saúde.   
 
               Assim, analisando todos os pontos da peça 
recursal, expondo as ponderações formuladas que o 
fundamentaram, segue decisão acerca dos fatos: 
  
 
DA TEMPESTIVIDADE/MOTIVAÇÃO DA INTENÇÃO DE 
RECORRER E JUNTADA DE DOCUMENTOS 
 
               A Empresa Recorrente (MARCA MOTORS 
VEÍCULOS LTDA.) apresentou recurso, em 09 de novembro 
de 2018, motivando da seguinte maneira: “(...) Que a 
Empresa vencedora do certame, DISBRAVA 
DISTRIBUIDORA BRASILEIRA DE VEÍCULOS, apresentou 
documentação em desacordo com as exigências constantes 
no edital, mais precisamente nos itens 13.1 e 13.2, quando 
apresentou documentos que não dispuseram do prazo de 
validade legal e, ainda, procuração particular sem fé pública e 
sem especificações da participação do pregão (...)”.  
 
               Analisando o recurso interposto, se averigua que o 
mesmo é tempestivo, haja vista que a sessão ocorreu no dia  
 

 
06/11/2.018 e o recurso foi protocolizado no dia 09/11/2.018, 
entretanto, o aludido recurso não obedeceu o disposto no 
item 14.7, no que concerne à juntada de documentos, 
conforme previsto no referido item do edital.  
 
 
DA INTEMPESTIVIDADE/CONTRARRAZÕES DE 
RECURSOS  
 
               A licitante: DISBRAVA DISTRIBUIDORA 
BRASILEIRA DE VEÍCULOS ARAGUAÍNA LTDA., foi 
devidamente notificada, no dia 12/11/2.018, para apresentar 
suas contrarrazões, no prazo de 03 (três), entretanto, só 
protocolizou no dia 20/11/2.018. Dessa forma, conclui-se que 
que as contrarrazões foram apresentadas de forma 
intempestiva, pois o prazo se iniciou no dia 13/11. Assim o 
dia 14/11 foi o segundo dia do prazo e por ser feriado no dia 
15/11 e ponto facultativo no dia 16/11, o prazo venceu, 
automaticamente, no dia 19/11.  
            

 Ademais, as contrarrazões apresentadas também 
não obedeceu ao disposto no item 14.7 do edital. 
 
 
DAS RAZÕES DE RECURSO 
  

               Inobstante a tempestividade do recurso apresentado 
pela Empresa MARCA MOTORS VEÍCULOS LTDA., é de se 
ressaltar que, em primeiro lugar, esta pregoeira conduziu a 
licitação em observância a todos os preceitos e normas legais 
que regem sobre o assunto, pautada pela vinculação às 
regras previamente estabelecidas no edital de licitação, 
principalmente, em se tratando à observação dos princípios 
básicos da Administração estabelecidos na Lei 8.666/93 e na 
Lei nº. 10.520/02. 
 
               Insta ressaltar que o licitante recorrente alega em 
seu recurso que a Empresa DISBRAVA, apresentou 
documentação em desacordo com as regras previstas no 
Edital, aduzindo que a procuração não dispunha de prazo de 
validade, bem como que se tratava de procuração particular.   
                

Assim, de uma análise perfunctória acerca do edital 
supracitado, mais precisamente acerca do item 13.2, o qual 
assim dispõe: “13.2 Os documentos aqui exigidos que não 
dispuserem de prazo de validade, serão considerados validos 
por 30 (trinta) dias, contados da data de sua emissão”, 
vislumbra-se que a procuração apresentada pela DISBRAVA 
não dispõe acerca de prazo de validade, bem como que a 
mesma está datada de 17 de setembro de 2.018 e, em 
consonância com o disposto no edital, a referida procuração 
se encontra vencida desde o dia 17 de outubro de 2.018.  
               

É de se observar que de acordo com as normas 
previstas no edital, os atos praticados pelo procurador com 
procuração vencida não possuem validade.  

                
Vale esclarecer, ainda, que com relação ao fato da 

procuração ser particular, não há nenhum impedimento, 
consoante o exposto no Art. 654 do Código Civil.  

                
Ademais, deve ser ressaltado que tanto as razões de 

recurso apresentadas pela MARCA MOTORS, como as 
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contrarrazões da DISBRAVA foram protocolizadas sem 
estarem munidas dos documentos previstos no item 14.7 do 
edital.  
               Outrossim, considerando que a Empresa MARCA 
MOTORS mesmo tendo demonstrado a intenção de recorrer, 
conforme consta em ata, deveria, obrigatoriamente, ter 
deixado o envelope de habilitação na sede da Prefeitura, haja 
vista que quando do julgamento do Recurso, os aludidos 
documentos deveriam estar em poder da Comissão. 
               

 Insta ressaltar que os documentos constantes no 
envelope, podem ter sofrido alterações, já que não ficaram na 
sede da Prefeitura e foram levados pelo representante da 
Empresa recorrente.   

             
Ressalte-se que tomando por supedâneo que o edital 

é a lei do certame licitatório e suas especificações são de 
conhecimento prévio dos interessados no procedimento, bem 
como que houve descumprimento de exigências previamente 
estabelecidas no instrumento convocatório, conforme todos 
os fatos relatados acima, e na forma das legislações que 
regem sobre o assunto e todos os atos, dele decorrentes, 
deverão resguardar a vinculação ao edital para que surtam os 
efeitos legais desejados.  

              
Outrossim, o Princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório, trata-se, na verdade, de princípio inerente a 
toda licitação e que evita não só futuros descumprimentos 
das normas do edital, mas também o descumprimento de 
diversos outros princípios atinentes ao certame, tais como o 
da transparência, da igualdade, da impessoalidade, da 
publicidade, da moralidade, da probidade administrativa e do 
julgamento objetivo.  

             
 Nesse sentido, vale citar a lição de Maria Sylvia 

Zanella Di Pietro:  
 
“Trata-se de princípio essencial cuja inobservância 

enseja nulidade do procedimento. Além de mencionado no 
art. 3º da Lei n 8.666/93, ainda tem seu sentido explicitado, 
segundo o qual “a Administração não pode descumprir as 
normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente 
vinculada”. E o artigo 43, inciso V, ainda exige que o 
julgamento e classificação das propostas se façam de acordo 
com os critérios de avalição constantes do edital. O principio 
dirige-se tanto à Administração, como se verifica pelos artigos 
citados, como aos licitantes, pois estes não podem deixar de 
atender aos requisitos do instrumento convocatório (edital ou 
carta-convite); se deixarem de apresentar a documentação 
exigida, serão considerados inabitados e receberão de volta, 
fechado, o envelope-proposta (art. 43, inciso II); se deixarem 
de atender as exigências concernentes a proposta, serão 
desclassificados (artigo 48, inciso I).” 

              
É o que posiciona a jurisprudência do STJ:  
“A Administração Pública não pode descumprir as 

normas legais, tampouco as condições editalícias, tendo em 
vista o princípio da vinculação ao instrumento convocatório ( 
Lei 8.666/93, art.41) REsp nº 797.179/MT, 1ª T., rel. 
Min.Denise Arruda, j. em 19.10.2006, DJ de 07.11.2006)”.  

 
 “Consoante dispõe o art. 41 da Lei 8.666/93, a 

Administração encontra-se estritamente vinculada ao edital 
de licitação, não podendo descumprir as normas e condições 
dele constantes. É o instrumento convocatório que dá 
validade aos atos administrativos praticados no curso da 
licitação, de modo que o descumprimento às suas regras 
devera ser reprimido. (MS nº 13.005/DF, 1ª S., rel. Min. 
Denise Arruda, j.em 10.10.2007, DJe de 17.11.2008).  

             Quando a Administração estabelece, no edital, as 
condições para participar da licitação e as cláusulas 
essenciais do futuro contrato, os interessados apresentarão 
suas propostas com base nesses elementos; ora, se for 
aceita proposta ou celebrado contrato com desrespeito às 
condições previamente estabelecidas, burlados estarão os 
princípios da licitação, em especial o da igualdade entre os 
licitantes, pois aquele que se prendeu aos termos do edital 
poderá ser prejudicado pela melhor proposta apresentada por 
outro licitante que os desrespeitou. Também estariam 
descumpridos os princípios da publicidade, da livre 
competição e do julgamento objetivo com base em critérios 
fixados no edital. 
  
             No mesmo sentido é a lição de José dos Santos 
Carvalho Filho:  
“A vinculação ao instrumento convocatório é garantia do 
administrador e dos administrados. Significa que as regras 
traçadas para o procedimento devem ser fielmente 
observadas por todos. Se a regra fixada não é respeitada, o 
procedimento se torna inválido e suscetível de correção na 
via administrativa ou judicial”. 
 
             Mais importante ainda, é frisar que isoladamente não 
basta apenas buscar a competitividade em detrimento do tão 
almejado “menor preço”, sem que haja a legalidade de um 
procedimento. A classificação de uma proposta indevida, que 
fira os princípios da lei e não guarde conformidade com os 
requisitos estabelecidos pela Administração, é motivo para a 
nulidade de todo o procedimento licitatório. 
 
             Assim, ficou evidente a impossibilidade de 
homologação do presente certame, diante das irregularidades 
apontadas acima.  
 
             Acerca do assunto, o art. 49 “caput” da lei 8.666/93, e 
Sumula 473 do STF in verbis, preceitua que:  
 
“Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do 
procedimento somente poderá revogar a licitação por razões 
de interesse público decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de 
ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 
escrito e devidamente fundamentado.” (grifo nosso). 
 “Súmula 473: A Administração pode anular seus próprios 
atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque 
deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de 
conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 
adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação 
judicial”. (grifo nosso). 
 
            Para corroborar, a Administração Pública não pode 
desviar-se dos seus princípios, principalmente os norteadores 
do processo licitatório e ênfase o da competitividade e 
eficiência para a contratação pública, onde se deve buscar 
sempre a satisfação do interesse coletivo, obedecendo aos 
princípios previstos no art. 37 da Constituição Federal e no 
art. 3º da Lei 8.666/93. 
 
             Verifica-se pela leitura dos dispositivos anteriores que 
a administração de ofício tem a obrigatoriedade de anular o 
procedimento licitatório quando ocorrer quaisquer indícios de 
ilegalidade, acarretando inclusive, o desfazimento dos efeitos 
da licitação. 
 
 
DA ANÁLISE E CONCLUSÃO. 
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             Corroborando com todos os fatos e fundamentos 
jurídicos expostos acima, vale ressaltar a aplicação da 
anulação fica reservada, portanto, para os casos em que 
Administração deve se resguardar de fraudes e prejuízos ao 
erário municipal. Trata-se de expediente apto, então a 
viabilizar o desfazimento da licitação para que seja 
desencadeado um novo procedimento licitatório para a 
celebração de um futuro contrato com base em critérios de 
legalidade, conveniência e oportunidade. 
 
             Diante do exposto, com fulcro nos fundamentos de 
fato e de direito já expostos, finalizada a exposição e 
respeitados os princípios constitucionais do contraditório e da 
ampla defesa, CONHECEMOS do recurso interposto e no 
mérito NEGAMOS PROVIMENTO ao pedido do Recorrente, 
entretanto, haja vista que várias exigências previstas no 
Edital foram desobedecidas por ambos os licitantes, 
RECOMENDAMOS a ANULAÇÃO do Pregão Presencial nº 
006/2.018, nos termos da Súmula 473 do STF, somente com 
relação ao item 1, devendo o processo administrativo 
prosseguir o seu trâmite normal, com relação ao item 2, qual 
seja: Ambulância tipo A - simples remoção tipo furgoneta, 
para atender as demandas da secretaria municipal de saúde 
de Bom Jesus do Tocantins - TO, com recurso de emenda 
parlamentar, proposta n° 12502.305000/1180-01, e 
contrapartida do Fundo Municipal de Saúde, conforme 
especificações constantes no anexo I do edital, haja vista que 
não há nenhuma irregularidade com relação à documentação 
apresentada pelo Proponente: REAVEL VEÍCULOS EIRELI, 
devendo, portanto, ser HOMOLOGADO. 
 
             É importante destacar que a presente justificativa não 
vincula a decisão superior acerca da conveniência e 
oportunidade do ato de anulação da licitação, apenas faz 
uma contextualização fática e documental com base naquilo 
que foi carreado a este processo fazendo um paralelo com as 
disposições da lei acerca do tema em apreço. Contudo, vem 
somar no sentido de fornecer subsídios à Autoridade 
Administrativa Superior, a quem cabe à análise desta e a 
decisão pela anulação. 
 
             À consideração da autoridade superior, para 
deliberação.  
 

Renata Silva Lima 

Pregoeira 
 
 
RATIFICO os termos apresentados na presente justificativa 

pela Sr.ª Pregoeira acerca da recomendação de ANULAÇÃO 
do Pregão Presencial nº. 006/2.018, nos termos da Súmula 
473 do STF, somente com relação ao item 1 previsto no 
Objeto do Edital. No que concerne ao item 2, deverá seguir 
seu trâmite regular e ser HOMOLOGADO. 

  
 

RUI MOURA GONÇALVES 

Secretário Municipal de Saúde de Bom Jesus do Tocantins 
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